Recebido em 30/06/2014
Aprovado em 18/07/2014

Avaliacéio do trauma da face sob as perspectivas do Cédigo
Penal e das inovacoes trazidas com a Lei Maria da Penha

Evaluation of facial trauma from the perspective of the Penal Code and the
innovations resulting from the Maria da Penha Act: a case report
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RESUMO

Obijetivo: Analisar os traumas da face sob a ética do Cédigo Penal Brasileiro caracterizando as qualifica-
doras da lesdo corporal em decorréncia de violéncia doméstica, artigo 129 do Cédigo Penal, e de suas
alteracées com a Lei Maria da Penha. Metodologia: Um caso de violéncia contra a mulher foi relatado
e, partindo deste caso, foi realizada uma discussdo com base na legislacé@o brasileira vigente, referente
ao tema. Conclusdo: Conclui-se que mesmo com todas essas mudancas na legislacdo, o Brasil avancou
muito pouco. A violéncia domestica contra a mulher ainda tem muito a ser vencida, até mesmo por estar
ligada a um fator cultural muito forte e dificil de desprender na sociedade.

Descritores: Lesées Encefdlicas Traumdticas, Traumatismo do Encéfalo, Lesdes Encefdlicas, violéncia

domestica.

ABSTRACT

Obective: To analyze facial fraumas from the perspective of the Brazilian Penal Code, characterizing the
bodily injury caused by domestic violence, Article 129 of the Penal Code, and its changes resulting from the
Maria da Penha Act. Methodology: A case of violence against a woman was reported, which served as the
starting point for a discussion on the current Brazilian legislation on the issue. Conclusion: It was concluded
that despite all the changes in the legislation, Brazil has made very little progress in this area. Much remains
to be done in the fight against domestic violence targeting women, particularly since the latter involves a
strong cultural factor that is difficult to eliminate from Brazilian society.

Descriptors: Traumatic Brain Injury, Brain Trauma, Brain injury, domestic violence.

INTRODUCAO

A violéncia doméstica contra a mulher por muito
tempo foi tratada como algo banal e comum no
Brasil, sendo hoje caracterizada como um proble-
ma social e de sadde publica, e que por muitas

vezes é justificada como legitima defesa da honra

masculina; uma violéncia que néo respeita classe,
raca, religido, idade ou grau de instrucdo, com
extensdo mundial’.

Normalmente, o resultado mais visivel desta
violéncia sGo as lesdes corporais. Estas podem ser

conceituadas como toda e qualquer ofensa causada
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a integridade fisica ou & satde de outrem, desde
que o objetivo ndo seja a prética de outro crime 2. A
literatura médico-legal e juridica referem & existén-
cia de seis tipos de les@o corporal: leve, grave, gra-
vissima, seguida de morte, culposa e lesdo corporal
decorrente de violéncia doméstica. Acerca deste
Ultimo tipo de lesdo, especificamente, destacam-se

os seguintes antecedentes legislativos:

* Lein®10.455/02: acrescentou uma cautelar de
matéria penal ao pardgrafo Unico do artigo 69,
da Lein® 9.099/95 (Lei dos Juizados Especiais),
que consistiria em um possivel afastamento do
agressor do lar; e

* Lein®10.886/04: acrescentou ao artigo 129 do
Cédigo Penal um subtipo de lesdo corporal leve
decorrente de violéncia doméstica, aumentando

a pena minima de 3 (irés) para 6 (seis) meses®.

Os antecedentes legislativos, contudo, nédo
surtiram o efeito esperado, e em 2006 entrou em
vigor a Lei n® 11.340, conhecida como Lei Maria
da Penha, com objetivo de sanar a omissdo incons-
titucional do Estado Brasileiro, que afrontava todas
as formas de discriminacéo contra a mulher. Até o
ano de 2006, o Brasil era o Unico pais da America
Latina a ndo possuir uma legislacéo especifica para
a violéncia domestica contra a mulher *. A proposta
era coibir e prevenir a violéncia no dmbito familiar,
garantindo a infegridade fisica, psiquica, sexual,
patrimonial e moral, somente da mulher enquanto
sujeito passivo, no artigo 7°, inciso | a V °.

Dentre as inUmeras formas de lesGo corporal
decorrente de violéncia doméstica, uma vem se
destacando nos atendimentos de emergéncias para
politraumatizados: a lesdo facial ¢. A justificativa
estaria relacionada ao fato de a face ter uma lo-
calizacéo anatdbmica mais exposta e vulnerdvel a
vérios tipos de fraumas 7.

Este predominio das lesées buco-maxilo-faciais,

nos casos de violéncia fisica contra a mulher, foi o
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arcabouco desse trabalho. O objetivo foi relatar um
caso de lesdo facial em decorréncia de violéncia
doméstica, correlacionando com os aspectos éticos

e legais pertinentes a essa situacdo especifica.

RELATO DE CASO

—_—

Mulher, vitima de agressdo pelo marido, foi
atendida no Hospital da Restauracéo (HR, Recife-
PE), atingida por disparo de “soca-soca” na regido
de palato. Este tipo de arma ndo possui um projétil,
ela é carregada com pélvora em pd, prensada por
instrumento, denominada assim por este motivo.

A leséo provocada possuia caracteristicas com-
pativeis com a agéo de instrumento lacerante e en-
volveu palato, maxila, lébio superior, filiro do labio
e base do nariz, além de lesdo na lateral e posterior
da lingua, e provocou perdas dentdrias, diminuicdo
no rebordo alveolar maxilar esquerdo e comunicacdo

bucosinusal através de fissura palatina.
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O tratamento cirdrgico buscou remover os
fragmentos ésseos comprometidos e reabilitar a
estética da paciente, reconstruindo o filiro labial,
a base do nariz e o ldbio superior. Entretanto, as
lesées na lingua, a perda de porcdes do palato e
do rebordo alveolar da maxila resultou em compro-
metimento fonético e mastigatério e dificuldade de

reabilitacdo protética.

DISCUSSAO
Alei 11.340/06 trouxe uma série de inovacdes
para o Direito Penal. A primeira delas foi & modifi-

cagéo do artigo 129, § 9°:

Se a lesGo for praticada contra ascendente,
descendente, irm@o, cénjuge ou companhei-
ro, ou com quem conviva ou tenha convivido,
ou, ainda, prevalecendo-se o agente das
relacées domésticas, de coabitacdgo ou de
hospitalidade. Pena — detencdo, de 3 meses

a 3 anos 2.

Antes da edicdo da Lei Maria da Penha, as
qualificadoras do §9° do 129, j& estavam prevista
implicitamente no art. 61, I, alineas e e f. Com a
edicdo passaram especificamente a qualificar as
lesdes corporais decorrente de violéncia domestica,
devendo ser aplicado o referido artigo a mulher
enquanto vitima de violéncia domestica, que se en-
quadrem as mengdes narradas pelo tipo penal.®

O artigo 5% da lei também vem a ser bastante
taxativo ao trazer medidas de protecdo e assisténcia

a mulheres violentadas:

Para os efeitos desta Lei, configura violéncia
doméstica e familiar contra a mulher qual-
quer acGo ou omissGo baseada no género
que lhe cause morte, lesGo, sofrimento
fisico, sexual ou psicolégico e dano moral

ou patrimonial” a mulher, e que ocorra em
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dmbito da unidade domestica, familiar ou de

qualquer outra relacdo intima de afeto °.

No artigo 7°, tem-se a definicdo de violéncia
doméstica e familiar: “violéncias fisica, psicolégica,

|/I

sexual, patrimonial e moral”, entre outras. J4 no
artigo 17, temos a vedacdo de penas pecunidrias,
ou seja, se constada a agressdo domestica, o juiz
ndo poderd estabelecer penas alternativas, como
por exemplo, pagamento de cestas bdsicas, ou
ainda a substituicdo de penas que tenham como
implicac@o o pagamento de pena de multa. °

Ainda sim, é importante salientar o artigo 44, |,
CP. onde em casos de violéncia domestica, é vedada
a substituicGo da pena privativa de liberdade por
pena restritiva de direitos.

Outra novidade da Lei Maria da Penha estd em
seu artigo 41: “Aos crimes praticados com violéncia
doméstica e familiar contra a mulher, independen-
temente da pena prevista, ndo se aplica a Lei no
9.099, de 26 de setembro de 1995.” %

O artigo 61 do Cédigo Penal, em seu inciso |,
também sofreu alteracées: “com abuso de autorida-
de ou prevalecendo-se de relacées domésticas, de
coabitacdo ou de hospitalidade, ou com violéncia
contra a MULHER na forma da lei especifica”; ou
seja, daf para frente, todo e qualquer crime pratica-
do contra a mulher, no d&mbito domestico ou familiar
passara a incidir essa qualificadora.

A lei de execucdes penais, fambém sofreu
alteracées, pois em seu artigo 152, o juiz poderd
determinar que o agressor frequente programas de
reeducacdo e reabilitacéo.

Por fim, a Lei 11.340, preceitua que as acgdes
serdo publicas condicionadas & representacdo, sé
sendo a retratacéo admitida antes de a denincia ser
recebida e em audiéncia propriamente marcada para
esse fim, com a presenca do juiz e ouvido o Ministério
PUblico, conforme preceitua o artigo 16 da lei. °

Porém, em decisdo recente o Supremo Tribunal Fe-

deral, vem reconhecendo a acéo como incondiciona-
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da, ou seja, com isso fica comprometida a retratacdo
da vitima, o que para nés representa um dos avancos
mais importantes, pois, por muitas vezes, a instabili-
dade emocional da mulher faz com que ela acabe
voltando atrés e perdoando o agressor e continuando
no mesmo ciclo, propensa a mais agressoes. *
Mesmo com todas essas peculiaridades a Lei
Maria da Penha ainda encontra muitas barreiras, pois
mesmo sendo uma lei que estd ao alcance de todos,
profissionais de diferentes dreas ainda ndo sabem
como proceder sobre os aspectos ético-legais, como
sGo os casos de nofificacdo compulséria, segredo
profissional e formalizacéo da queixa.'® Necessitando
para isso, em muitos dos casos, mais inferesse do
préprio profissional sobre o assunto. Pois, no atual
cendrio em que vivemos, em que temos acesso ins-
tantneo as informacdes com apenas um clique do

mouse, é inadmissivel a omiss@o do profissional.

CONSIDERACOES FINAIS

Apesar de todas essas mudancas na legislacao,
o Brasil avancou muito pouco. A violéncia domesti-
ca contra a mulher ainda tem muito a ser vencida,
até mesmo por estar ligada a um fator cultural muito
forte e dificil de desprender na sociedade.

O combate a essa violéncia ndo cabe apenas
a justica, ao operador de direito ou ao profissional
de satde, mas a todos os cidadd@os, que podem e
devem quebrar esse ciclo vicioso que se formou ao
redor da mulher.

E, claro, no real cumprimento das leis jG existentes e
na melhor preparacao dos profissionais que participam
do atendimento, visando sempre acolher e encaminhar

a mulher para os procedimentos adequados.
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